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Tem sido pouco significativo o interesse dos investigadores pela presença das Ordens 
Militares nas cidades. Mesmo quem faça uma pesquisa dirigida e mais demorada, não encontra 
muitos títulos publicados. A maior parte deles revela, pela data de publicação, uma atenção recente 
e uma grande dispersão geográfica, sem que permitam uma necessária visão de conjunto, nem 
mesmo para as regiões de colonização recente como a Península e o leste da Europa, onde as 
Ordens Militares fundaram e senhorearam tantas vilas e cidades. As razões dessa indiferença 
pelas cidades podem ser muito variadas, mas, de um modo geral, elas parecem ser consequência 
de um preconceito muito comum, que identificava as Ordens Militares como instituições do 
mundo rural e lhes atribuía uma vocação especial para acolherem os filhos da nobreza. Eram 
os campos e os senhorios rurais, ou mesmo os valores da cavalaria e os costumes da nobreza, 
que concentravam as atenções. Era disso que falavam muitos dos trabalhos publicados – e 
recorde‑se o artigo de Georges Duby sobre o regime senhorial e a economia camponesa, saído 
em 1961 e baseado num inquérito dos hospitalários –, sendo esse o tema escolhido para o 
colóquio organizado pela abadia de Flaran em 1986, sobre as ordens militares e a vida rural. 
Numa época em que os mendicantes e as estratégias de pregação monopolizavam os estudos 
de história urbana, devido ao programa lançado por Jacques Le Goff em 1968, parecia que 
os investigadores se tinham esquecido que as ordens militares haviam nascido em ambientes 
urbanos e que o seu objetivo maior era a recuperação e a defesa da mais santa das cidades.
Foi para desfazer estes equívocos e resgatar a história urbana das ordens militares que 
se reuniu o colóquio de Clermont‑Ferrand, em maio de 2010. De certa forma, a relação das 
ordens com as cidades e com as suas gentes já tinha sido valorizada pelo Dictionnaire européen 
des ordres militares au Moyen Âge, por via de entradas como “Ville”, “Villeneuve”, Lotissement”, ou 
“Confraternité” e “Confrèries militaires”, entre outras dedicadas a várias cidades. Coube, no entanto, 
a Damien Carraz um empenho particular nesta renovação temática, graças aos estudos que vinha 
realizando desde a sua tese de doutoramento, sobre a relação das ordens com as sociedades 
urbanas do Sul. Mesmo que o seu esforço tenha sido acompanhado por investigadores como 
Karl Borchardt, Thomas Krämer, Ellena Bellomo e Alain Démurger, entre alguns outros, não 
admira, pois, que tenha sido ele o responsável por este colóquio e pela edição do volume de 
atas que aqui se apresenta.
Tal como se diz no texto de apresentação, o colóquio perseguia um duplo objetivo: 
promover uma visão de conjunto sobre as razões e as modalidades da presença das ordens 
militares nas cidades medievais e avançar com novas linhas de reflexão e de investigação. Para 
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cumprir esse programa, o colóquio e o livro que dele saiu foram divididos em três partes. A 
primeira secção (pp. 13‑75) tem um carácter introdutório, destinado a apresentar o tema e 
a definir os principais problemas. Dela faz parte um panorama sobre a presença das ordens 
nas cidades (Nikolas Jaspert), que começa por notar a simultaneidade entre a sua fundação 
e a expansão urbana – quando Jerusalém substituiu o Santo Sepulcro nas memórias dos 
peregrinos e nas narrativas —, para insistir na longa permanência dessa relação. Sem esquecer 
os inúmeros conflitos entre as ordens e as cidades, sublinhou a importância dos apoios, para 
reiterar a utilidade do estudo prosopográfico dos freires, dos clérigos e das freiras, mas também 
dos confrades e dos familiares. Como aí se fez notar, o seu estudo é decisivo para se poderem 
reconstituir os diversos laços que uniam os freires aos grupos sociais, única forma de explicar 
certos factos mais anómalos, como a manutenção do culto católico na comenda teutónica de 
Utrecht quando outras instituições eclesiásticas da cidade eram obrigadas a adotar a confissão 
protestante. Apesar desta referência, que se repete aliás noutros textos, o recrutamento urbano 
das ordens não foi objeto de um tratamento autónomo nesta publicação.
Esta primeira secção completa‑se com dois outros relatórios. Através deles, procurou‑se 
recuperar o lugar das milícias na história da atração das ordens religiosas pelas cidades, compa‑
rando‑as com experiências anteriores (Damien Carraz) e com os mendicantes (Luc Viallet). 
Além do inventário de algumas lacunas da investigação – papel das milícias na formação 
escolar e o valor das esmolas nas suas receitas; o recrutamento e a organização dos conventos 
mendicantes – esse cotejo mostrou que a novidade trazida pelas ordens militares antecipou 
muitas das opções que viriam a ser consagradas pelos mendicantes. As continuidades são, de 
facto, muito significativas, desde a vida no século, a mobilidade dos freires e a abertura aos leigos, 
à adoção da economia monetária e de práticas (legados e testamentos) mais conformes com 
o sistema de troca das cidades. Mas aquelas comparações revelaram, por outro lado, um maior 
alheamento das ordens militares em relação à gestão da cidade, enquanto os mendicantes se 
envolviam na regulação da vida urbana e na construção da cidade ideal. Se bem que as ordens 
militares não fossem alheias à ordenação do espaço urbano e ao desenvolvimento de cultos 
cívicos, talvez o empenho dos mendicantes na recriação de cidades ideais a partir do século 
XV possa explicar a sua maior empatia com as gentes das cidades.
A segunda secção do livro (pp. 77‑185) integra sete balanços regionais. O primeiro 
respeita, como seria de esperar, à Terra Santa (Denys Pringle) e nele se assinala a localização de 
todas as sedes conventuais e de muitas das sedes das comendas em espaços urbanos, sobretudo 
em Acre e em Jerusalém, mas também em Tiro, Sídon e Jafa. Era diferente a realidade observada 
nas ilhas britânicas (Helen Nicholson) e no norte da França (Valérie Bessey), espaços mais 
ruralizados e onde as comendas urbanas só tinham impacto significativo em cidades como Paris 
e Londres. Nem por isso estavam ausentes doutros núcleos urbanos como Bristol, Dublin e 
York, ou Gand, Bruges e Rouen. E se era mais frequente a localização das suas casas em bairros 
periféricos (Arras, Ypres, Douai), ou junto às portas das cidades e das principais vias de acesso 
(Compiègne, Reims, Senlis), não era raro que elas se erguessem no centro de cidades episcopais, 
como acontecia com o Templo em Laon, em Beauvais e em Noyon, ou com o Hospital em 
Meaux. Os bispos tiveram um papel de igual modo importante na fixação das ordens no norte 
da Itália (Elena Bellomo), se bem que os conventos e as casas das comendas se situassem, em 
regra, nos arrabaldes, ou junto às vias de comunicação, facto que os comprometia quer com o 
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loteamento das áreas suburbanas, quer com a assistência e com a vida espiritual das populações, 
como sugere o caso de Milão. Em contrapartida, as autoridades eclesiásticas foram mais 
renitentes ao estabelecimento das ordens nas cidades do sul da Itália (Kristjan Toomaspoeg), 
ora devido à escassez dos recursos que dispunham, ora por causa da oposição que a Coroa 
movia às iniciativas vindas de Roma. Apesar disso e da importância de algumas casas rurais, 
sobretudo no século XIV, a maior parte das comendas do sul da Itália tinha uma localização 
urbana, sendo especialmente numerosas na Sicília e nas cidades portuárias da costa adriática, 
mais próximas das terras orientais e do reino latino de Jerusalém. As casas destas comendas, 
quase sempre situadas fora de portas, embora as dos hospitalários e dos teutónicos ocupassem 
uma posição periférica no interior da cerca de Palermo, estavam bem inseridas, por outro 
lado, na vida local. As confrarias nelas instituídas, com formas simples de adesão, garantindo a 
posse do hábito e a participação no serviço litúrgico, atraíam muitos leigos, sobretudo entre as 
famílias de juristas, de mercadores, e da pequena nobreza urbana. Algumas dessas comendas 
tinham, por isso, um grande impacto na vida urbana, como a casa teutónica de Palermo, que 
foi responsável pela difusão e pela organização da procissão do Corpus Christi, ou a comenda 
hospitalária de Messina, cujos freires continuaram a receber doações e legados relevantes até 
meados do século XIV e cujo cemitério era ainda escolhido, em 1367, como local de sepultura 
por uma viúva da cidade.
O panorama completa‑se com dois balanços sobre as margens orientais da Europa, um 
sobre a Prússia (Sylvain Gouguenheim), o outro sobre o reino da Hungria (Zsolt Hunyadi). 
Nestas terras de urbanização mais lenta e tardia, as ordens não se alhearam das cidades. Na 
Hungria, onde a presença das ordens chegou a ser usada como índice de urbanização, as 
comendas urbanas eram sobretudo importantes no caso do Hospital, pois o Templo preferia 
os portos da Dalmácia e os sítios rurais. Nas terras da Prússia, a ordem teutónica dirigiu um 
importante programa de urbanização nas margens do Báltico e ao longo do Vístula a partir do 
segundo quartel do século XIII, com as novas fundações a adotarem um urbanismo de planta 
regular e a serem dotadas de formas de governo autónomo sob controlo da milícia. Apesar disso 
e do patrocínio dos freires ao desenvolvimento da economia urbana, as cidades prussas viriam 
a libertar‑se da tutela da milícia no século XV, no contexto das guerras entre os teutónicos e 
a Polónia. Seria por certo útil ter analisado tal processo noutras terras de colonização como 
os reinos peninsulares, onde as ordens fundaram várias vilas e cidades e onde há indícios de 
um idêntico papel dos freires na difusão do urbanismo regular. Infelizmente, nem a Hispânia, 
nem as terras do Império, foram objeto de um balanço regional, embora tal lacuna tenha sido 
devidamente assinalada (p. 10) pelo organizador do colóquio.
Da terceira secção (pp. 187‑290) fazem parte seis estudos de caso, relativos a uma 
cidade, ou a um espaço político. Entre estes, encontra‑se um inventário da presença no Templo 
nas cidades do reino de Aragão ( J. Fuguet Sans e C. Plaza Arque), no qual se faz menção a 
Huesca, Saragossa, Perpignan, Teruel, Tarragona, Maiorca e Valença, embora a análise se con‑
centre nas comendas de Tortosa e de Barcelona, usando os dados da história e da arqueologia. 
Os testemunhos arqueológicos foram igualmente aproveitados no estudo sobre o reino de 
Portugal (I. Cristina Fernandes), no qual se procura definir o lugar do castelo das ordens no 
desenvolvimento de cidades como Tomar, Avis, Alcácer e Palmela. A centralidade do castelo 
é retomada no estudo da pequena cidade de Manosque (Sandrine Claude), com o Hospital 
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a investir na dinamização do bairro que circundava o seu paço e a apostar na urbanização 
do arrabalde sul da cidade desde finais do século XIII, caracterizado por um traçado regular, 
e, por certo, planeado. Os três outros estudos dizem respeito a cidades de maior dimensão, 
desde Estrasburgo (Nicholas Buchheit), nas margens do Reno, a Toulouse (Laurent Macé) e 
a Perpignan (Rodrigue Tréton), já no sul do atual território francês. Na última delas, a casa do 
Templo organizou‑se por finais do século XII, separando‑se da comenda de Masdéu, tendo os 
freires tomado parte ativa na vida económica da cidade, desde o comércio aos curtumes e ao 
abastecimento de pão, e vindo a planear e a promover o loteamento de uma área de sete hectares 
junto ao convento de S. Francisco, através da celebração de 350 de contratos de locação entre 
1241 e 1271. Foi só um século depois, em 1370‑1371, que se constituiu a casa do Hospital em 
Estrasburgo, graças a uma reorganização dos bens da milícia na região, mas a comenda cedo se 
inseriu na vida urbana, abrindo o seu cemitério à sepultura de leigos e recrutando boa parte dos 
seus freires e dos seus familiares entre as elites da cidade. Era consideravelmente maior, por fim, 
a importância que a comenda do Hospital tinha em Toulouse, cidade onde a milícia se fixara 
por inícios do século XII e onde construiu um vasto recinto edificado, no interior do qual se 
erguia uma igreja e um claustro e se albergava uma comunidade de dez freires por finais daquela 
centúria. Ao contrário do Templo, sobretudo implantado em meio rural, as casas do Hospital 
em Toulouse eram certamente um dos pontos quentes da cidade, facto que se atesta quer pela 
vida que as animava, vistos os freires, as freiras e os familiares que circulavam em torno delas, 
quer, em particular, pelas mais de 1800 sepulturas que a arqueologia recuperou do cemitério 
da comenda, com uma cronologia que vai do século XII aos finais da Idade Média.
O livro encerra com uma mesa redonda, que contou com a participação de Nicole 
Bériou, Alain Demurger, Jean‑Luc Fray e Daniel Le Blévec. Mais que uma mera formalidade, 
foi um importante espaço de discussão, contribuindo com diversas reflexões para uma maior 
conjugação entre a história das ordens militares e a história das cidades e do urbanismo. Entre as 
várias observações realizadas, há que destacar a necessidade de ter em conta a heterogeneidade 
dos espaços urbanos, distinguindo as cidades antigas das novas e estas das sedes episcopais 
( Jean Luc Fray), ou a conveniência de estudar o modo como as comendas eram percebidas 
pelas populações e se distinguiam, ou não, dos conventos e das colegiadas (Daniel Le Blévec), 
tarefa essencial para entrar em contacto com o estatuto dos freires nas cidades medievais. O 
reconhecimento das ordens militares como percursoras dos mendicantes devia ser igualmente 
aprofundado, esclarecendo‑se a importância dos laços de confraternidade, das obras de caridade 
e de assistência na morte (Nicole Bériou), aspetos decisivos para compreender a atração por 
elas exercida, como parece sugerir o elevado número de inumações nos seus cemitérios. Mas a 
comparação não deve ser levada demasiado longe, esquecendo o que os separava. Como bem 
lembrou Alain Demurger, as comendas das ordens eram parte de uma rede mais vasta, cujo 
centro estava na Terra Santa, para onde se canalizavam os homens e os recursos captados pelas 
casas do Ocidente. Para os freires das ordens, que se viam como guardiães da herança de Cristo, 
a presença numa cidade tinha, portanto, um valor instrumental, indispensável à obtenção de tais 
bens e mais apta a garantir a sua transferência a grandes distâncias. A advertência é por certo 
judiciosa, e, sem ser ignorada por quem se interessa pelo modo de vida dos freires, deverá ser 
recordada por todos os leitores do livro organizado por Damien Carraz, justamente pensado 
para se resgatar a história urbana das ordens militares.
